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ONUS DA PROVA. CONTRIBUINTE.

Apos declarar uma atividade econdmica vedada no CNAE, de acordo com
seu ato constitutivo, cabe ao contribuinte o 6nus de comprovar que nao
exerce tal atividade durante o periodo em que pretende optar pelo SIMPLES.

EFEITOS DA EXCLUSAO. RETROATIVIDADE.

No caso de contribuintes que fizeram a opcao pelo SIMPLES Federal até 27
de julho de 2001, constatada uma das hipoteses de que tratam os incisos Il a
XIV, XVII e XVIII do art. 9° da Lei n® 9.317, de 1996, os efeitos da exclusdo
dar-se-3o a partir de 1° de janeiro de 2002, quando a situacao excludente tiver
ocorrido até¢ 31 de dezembro de 2001 e a exclusdo for efetuada a partir de
2002. (Simula CARF n° 56)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
Carlos Alberto Donassolo - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner - Relatora
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 ATIVIDADE VEDADA. OBJETO SOCIAL. ATIVIDADE EFETIVA. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE.
 Após declarar uma atividade econômica vedada no CNAE, de acordo com seu ato constitutivo, cabe ao contribuinte o ônus de comprovar que não exerce tal atividade durante o período em que pretende optar pelo SIMPLES. 
 EFEITOS DA EXCLUSÃO. RETROATIVIDADE.
 No caso de contribuintes que fizeram a opção pelo SIMPLES Federal até 27 de julho de 2001, constatada uma das hipóteses de que tratam os incisos III a XIV, XVII e XVIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996, os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir de 1º de janeiro de 2002, quando a situação excludente tiver ocorrido até 31 de dezembro de 2001 e a exclusão for efetuada a partir de 2002. (Súmula CARF nº 56)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Donassolo - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Viviane Vidal Wagner - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Donassolo, Plínio Rodrigues Lima, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore Horta e Meigan Sack Rodrigues.
 
  Trata-se de recurso voluntário contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte, contra os fatos resumidos no relatório do acórdão recorrido, o qual se adota, com a vênia do colegiado, abaixo:
Trata o presente processo, formalizado em 07/02/2006, de exclusão do Simples, em razão da emissão, em 07/08/2003, do Ato Declaratório Executivo Derat/SPO nº 486.260, tendo por situação excludente o exercício de atividade econômica vedada (evento 306 do CNPJ), relacionada ao CNAE-Fiscal 9211-8-02 (Atividades de produção de filmes e fitas de vídeo, exceto estúdios cinematográficos), com efeitos retroativos a partir de 01/01/2002 e data de ocorrência em 18/09/2000 (a interessada optou pelo regime na data de sua constituição, em 18/09/2000 � fls. 3 e 44).
2. A fundamentação legal foi amparada nos artigos 9º, inciso XIII, 12, 14, inciso I, e 15, inciso II e § 3º, da Lei nº 9.317, de 05/12/1996; art. 73 da Medida Provisória nº 2.158-34, de 27/07/2001; artigos 20, inciso XII, 21, 23, inciso I, 24, inciso II e parágrafo único, da Instrução Normativa SRF nº 250, de 26/11/2002. 
3.Consignou-se, ainda, no art. 2º do ADE em comento, que a exclusão do Simples surtirá os efeitos previstos nos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.317/1996, e suas alterações posteriores.
4. Cientificada do ADE em 26/08/2003 (fl. 4), inicialmente a interessada apresentou, em 23/09/2003, a Solicitação de Revisão da Exclusão do Simples (SRS � fls. 1 e 2, acompanhada de anexos às fls. 3 a 24), com a alegação de que desenvolve a atividade de produção de filmes e fitas de vídeo, que no seu entendimento não encontra óbice no regime simplificado (fl. 23).
5. A solicitação foi considerada improcedente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo, em despacho exarado em 15/12/2005, nos seguintes e exatos termos:
�ADE Nº 486.260 (10) � EXCLUSÃO MANTIDA por seus fundamentos legais. Nenhum erro de fato foi detectado. Os documentos que instruíram esta solicitação são insuficientes para demonstrar que a CNAE informada no Cadastro não correspondia à atividade mencionada nos estatutos sociais. A alteração de atividade foi feita APÓS a exclusão.�
6. Cientificada do indeferimento em 30/12/2005 (fl. 27 - verso), a requerente apresentou manifestação de inconformidade em 17/01/2006 (razões às fls. 28 a 36 e anexos às fls. 37 a 41). Alega, em síntese, que:
6.1. O Contrato Social da recorrente consigna que suas atividades consistem em produção e comércio de fitas de vídeo.
6.2.A produção e comércio (montagem e venda) de fitas de vídeo, atividade desenvolvida pela empresa, não guarda nenhuma relação com os serviços prestados por produtor de filmes e fitas de vídeo, tampouco produção de filmes e fitas de vídeo.
6.3.Tal atividade consiste em montagem de fitas de vídeo (a peça e não o filme) e sua venda.
6.4.O CNAE 9211-8-02 (Atividades de produção de filmes e fitas de vídeo, exceto estúdios cinematográficos) foi o único aceito pela RFB, pois não havia um CNAE específico para montagem de fitas de vídeo.
6.5.A Solução de Consulta nº 757/1997, publicada em 07/11/1997 pela Superintendência Regional da Receita Federal na 6ª Região Fiscal, se relaciona perfeitamente ao caso vertente tendo em vista que sua ementa registra que a pessoa jurídica que explora a atividade de prestação de serviços de filmagem para vídeos, produções, gravações, fotografias e compra e venda de equipamentos não está impedida de aderir ao Simples (transcreve a referida Solução de Consulta à fl. 29).
6.6.Na mesma linha dispõe a Decisão em processo de consulta nº 04/2001, publicada em 14/05/2001 pela Superintendência Regional da Receita Federal na 6ª Região Fiscal, que assevera que produtora de vídeos pode optar pelo Simples, desde que atenda as demais exigências da legislação de regência (transcreve a supracitada Decisão à fl. 29).
6.7.Embora a Solução de Consulta somente vincule a consulente, não tendo efeito erga omnes, o entendimento da RFB em relação à opção pelo Simples não pode ser alterado de acordo com o que lhe é conveniente. Assim, uma vez divulgado pela RFB que a atividade exercida pela contribuinte encontra-se no rol daquelas que possuem o direito à opção e permanência na sistemática em questão, não há que se falar em desenquadramento.
6.8.A atividade exercida pela empresa não está prevista nas vedações elencadas na Lei nº 9.317/1996; assim, não há base legal que fundamente a sua exclusão do Simples.
6.9.O ato de exclusão em comento afrontou diretamente o princípio da legalidade tributária previsto no art. 150, inciso I, da Constituição Federal de 1988, tendo em vista que a União somente pode majorar tributos com amparo na Lei, nunca por meio de ato de exclusão (transcreve o dispositivo constitucional à fl. 29 e doutrina de Roque Antonio Carraza e Hugo de Brito Machado às fls. 32 e 33).
6.10.Portanto, a exclusão do Simples por ADE, fato que gera indiscutível aumento de carga tributária, afronta o supracitado princípio da legalidade.
6.11.O lançamento suplementar perpetrado carece de respaldo no ordenamento jurídico brasileiro, sendo descabidas as exigências dele decorrentes, por descumprirem o disposto no art, 150, inciso I, da CF/1988.
6.12.De acordo com a última alteração conduzida pelo art. 73 da Medida Provisória nº 2.158-34/01, o art. 15 da Lei nº 9.317/1996 dispõe que a exclusão do Simples, nas condições de que tratam os arts. 13 e 14, surtirá efeito a partir do mês subseqüente ao que incorrida a situação excludente, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XIX do art. 9º, da Lei nº 9.317/1996 (transcreve o dispositivo legal à fl. 34).
6.13.Cabe destacar que tal alteração não produzirá efeito até o primeiro dia do exercício seguinte, ou seja, 1 de janeiro de 2002.
6.14.O aumento da carga tributária deve obedecer ao princípio constitucional da anterioridade, de forma que somente produzirá efeitos no ano seguinte àquele em que a tributação foi majorada. Assim, a ocorrência de situação excludente antes de 01/01/2002 não ensejará a cobrança de impostos até a referida data.
6.15.No caso da cobrança de impostos a partir de 01/01/2002, como pode a RFB cobrá-los se até o momento aceitou o pagamento na sistemática simplificada ?
6.16.É evidente que esse direito não cabe ao Fisco, pois o pagamento pelo Simples durante o período questionado implica em aceitação tácita da União, não subsistindo o direito do ente público em exigir o recolhimento dos impostos de maneira mais onerosa, com o acréscimo de multa e juros.
6.17.Não há que se permitir tal absurdo, pois o contribuinte não pode ser penalizado em razão da morosidade do ente administrativo, tampouco ser compelido a recolher valores que a RFB entende como devidos, adicionados a juros e multa do período.
7.Ao final postula que seja declarada suspensa a exigibilidade do crédito, nos termos do art. 16 da Lei nº 9.317/1996, até o julgamento final da presente lide.
A DRJ decidiu nos termos da seguinte ementa:
Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Ano-calendário: 2002 
PRODUTOR DE FILMES. VEDAÇÃO.
Está impedida de usufruir a sistemática do Simples a pessoa jurídica que produzir filmes e fitas de vídeo, por essa atividade estar equiparada à produção de espetáculos. Não havendo provas suficientes nos autos que possibilitem a desconstituição do indicado em sua Declaração de Firma Individual, correta a emissão do ato de exclusão.
EFEITOS DA EXCLUSÃO. EXCLUSÃO RETROATIVA.
A pessoa jurídica que optou pelo SIMPLES até 27/07/2001, e foi excluída por atividade econômica vedada a partir de 2002, tem o efeito da exclusão retroagido para 01/01/2002, na hipótese de situação excludente ocorrida até 31/12/2001.
Cientificada da decisão, em 21/01/2010 (fl.64), a Recorrente interpôs Recurso Voluntário ao CARF, em 12/02/2010 (fls.65 e ss.), alegando as mesmas razões apresentadas em sua manifestação de inconformidade.
É o relatório.

 Conselheira Viviane Vidal Wagner, Relatora
O recurso é tempestivo e assente em lei, sendo conhecido.
Da exclusão do SIMPLES
A exclusão do SIMPLES se deu com fundamento no inciso XIII do art. 9º, da Lei nº 9.317/96, que dispõe:
Art. 9º Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:
(...) 
XIII � que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador, programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício depende de habilitação profissional legalmente exigida;�(destacou-se)
Vale lembrar que a legislação do SIMPLES, por regular um benefício fiscal, deve ser interpretada restritivamente, à luz do art. 111 do CTN. 
A recorrente alega que a atividade desenvolvida pela empresa é a produção e comércio (montagem e venda) de fitas de vídeo, o qual se distingue dos serviços de produção de filmes e fitas, consideradas vedadas ao SIMPLES. Segundo ela, teria havido um erro no enquadramento do CNAE.
Sobre o motivo da exclusão, assim se manifestou a DRJ:
24.Alega a defendente que a produção e comércio (montagem e venda) de fitas de vídeo, atividade desenvolvida pela empresa, não guarda nenhuma relação com os serviços prestados por produtor de filmes e fitas de vídeo, tampouco produção de filmes e fitas de vídeo, esclarecendo que tal atividade consiste em montagem de fitas de vídeo (a peça e não o filme) e sua venda.
25.Ressalte-se que não restou evindenciado nos autos que a empresa presta exclusivamente serviços de montagem de fitas de vídeo (a peça e não o filme, atividade que permitiria a sua permanência no Simples), o que poderia ser provado por meio de um conjunto de Notas Fiscais que abarcasse um período completo de faturamento (na seqüência correta), Contratos de prestação de serviços eventualmente firmados, etc.
26.Assinale-se que na Declaração de Firma Individual, particularmente no que tange ao objeto social, domina a vontade do contribuinte, chancelada, a propósito, por ato de terceiro desinteressado, isto é, pelas repartições públicas do Registro do Comércio ou do Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Significa isto que a D.F.I é meio de prova vigoroso para efeito de mais precisa aproximação sobre a real atividade desempenhada pela interessada. Não se precisaria dizer, mas uma coisa é o que vai escrito, documentado, e outra, bem diferente, é aquilo que realmente sucede na realidade objetiva. Pelo menos, isto é uma possibilidade (de descompasso entre o documentado e o real objetivo).
De fato, após declarar uma atividade econômica vedada (CNAE 9211-8/02: Atividades de produção de filmes e fitas de vídeo, exceto estúdios cinematográficos), cabe à recorrente o ônus de comprovar que não exerce tal atividade, a teor do art. 333 do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo tributário.
Decisões de consulta apenas vinculam o próprio consulente, não podendo ser estendidas para outros contribuintes. A análise de cada caso concreto é que vai determinar se cabe ou não a opção pelo SIMPLES. 
Diferentemente da solução de consulta apresentada na fase recursal, cuja conclusão derivou da prova dos respectivos autos, compulsando-se os autos deste processo, não se verifica a comprovação da efetiva prestação exclusiva de serviços de montagem e confecção do objeto fita de vídeo, como alega a recorrente. 
Para tanto, bastaria juntar o conjunto completo e sequencial das notas fiscais emitidas no período em que pretendia se manter no SIMPLES, o que não ocorreu em nenhum momento. Inexiste nos autos qualquer início de prova que permitisse aos julgadores vislumbrar a possibilidade de enquadrar a recorrente no SIMPLES.
Diante da ausência de elementos comprobatórios, descabe reformar o ato declaratório de exclusão.
Dos efeitos da exclusão
A recorrente também questiona sua exclusão com efeitos retroativos a 01/01/2002. Sem razão, contudo.
Vigorava, à época da exclusão, o art.15, inciso II, da Lei nº 9.317/96, com a redação dada pelo art. 73 da MP nº 2158-34, de 27/07/2001, determinando que a exclusão se dava com efeitos retroativos à data da situação excludente, abaixo:
Art. 73 - O inciso II do art. 15 da Lei nº 9.317, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:
(...)
II � a partir do mês subseqüente ao que incorrida a situação excludente, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XIX do art. 9º; (destacou-se)
Assim, como bem observou a decisão recorrida, considerando que a opção pela sistemática do SIMPLES é válida para o ano todo, a exclusão com efeitos retroativos, inserida no ordenamento jurídico, para o presente caso, em julho de 2001, somente poderá surtir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2002, quando a situação excludente tiver ocorrido em data anterior, como no caso concreto.
Nesse sentido, está pacificada a jurisprudência do CARF, nos termos da Súmula CARF nº 56:
No caso de contribuintes que fizeram a opção pelo SIMPLES Federal até 27 de julho de 2001, constatada uma das hipóteses de que tratam os incisos III a XIV, XVII e XVIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996, os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir de 1º de janeiro de 2002, quando a situação excludente tiver ocorrido até 31 de dezembro de 2001 e a exclusão for efetuada a partir de 2002.
Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
Viviane Vidal Wagner
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto

Donassolo, Plinio Rodrigues Lima, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore
Horta e Meigan Sack Rodrigues.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério contra decisdo de primeira instancia que julgou
improcedente a manifestagdo de inconformidade do contribuinte, contra os fatos resumidos no
relatério do acordao recorrido, o qual se adota, com a vénia do colegiado, abaixo:

Trata o presente processo, formalizado em 07/02/2006, de
exclusdo do Simples, em razdo da emissdo, em 07/08/2003, do
Ato Declaratorio Executivo Derat/'SPO n° 486.260, tendo por
situacdo excludente o exercicio de atividade economica vedada
(evento 306 do CNPJ), relacionada ao CNAE-Fiscal 9211-8-02
(Atividades de producio de filmes e fitas de video, exceto
estudios cinematogrdficos), com efeitos retroativos a partir de
01/01/2002 e data de ocorréncia em 18/09/2000 (a interessada
optou pelo regime na data de sua constitui¢do, em 18/09/2000 —
fls. 3 e 44).

2. A fundamentagdo legal foi amparada nos artigos 9° inciso
XII, 12, 14, inciso I, e 15, inciso Il e § 3° da Lei n° 9.317, de
05/12/1996; art. 73 da Medida Provisoria n° 2.158-34, de
27/07/2001; artigos 20, inciso XII, 21, 23, inciso I, 24, inciso Il e
paragrafo unico, da Instru¢do Normativa SRF n° 250, de
26/11/2002.

3.Consignou-se, ainda, no art. 2° do ADE em comento, que a
exclusdo do Simples surtira os efeitos previstos nos artigos 15 e
16 da Lei n°9.317/1996, e suas alteragoes posteriores.

4. Cientificada do ADE em 26/08/2003 (fl. 4), inicialmente a
interessada apresentou, em 23/09/2003, a Solicitagdo de Revisao
da Exclusdo do Simples (SRS — fls. I e 2, acompanhada de
anexos as fls. 3 a 24), com a alegacdo de que desenvolve a
atividade de produgdo de filmes e fitas de video, que no seu
entendimento ndo encontra obice no regime simplificado (fl. 23).

5. A solicitagdo foi considerada improcedente pela Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Administracdo Tributaria em Sdo
Paulo, em despacho exarado em 15/12/2005, nos seguintes e
exatos termos:

“ADE N° 486.260 (10) — EXCLUSAO MANTIDA por seus
fundamentos legais. Nenhum erro de fato foi detectado. Os
documentos que instruiram esta solicitagdo sdo insuficientes
para demonstrar que a CNAE informada no Cadastro ndo
correspondia a atividade mencionada nos estatutos sociais. A
alteragdo de atividade foi feita APOS a exclusdo.”

6. Cientificada do indeferimento em 30/12/2005 (fl. 27 - verso), a
requerente apresentou manifestacdo de inconformidade em
17/01/2006 (razoes as fls. 28 a 36 e anexos as fls. 37 a 41).
Alega, em sintese, que:
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6.1. O Contrato Social da recorrente consigna que suas
atividades consistem em produgdo e comércio de fitas de video.

6.2.A produg¢do e comércio (montagem e venda) de fitas de
video, atividade desenvolvida pela empresa, ndo guarda
nenhuma relagdo com os servigos prestados por produtor de
filmes e fitas de video, tampouco produgdo de filmes e fitas de
video.

6.3.Tal atividade consiste em montagem de fitas de video (a
peca e ndo o filme) e sua venda.

6.4.0 CNAE 9211-8-02 (Atividades de producao de filmes e fitas
de video, exceto estudios cinematogrdficos) foi o unico aceito
pela RFB, pois ndo havia um CNAE especifico para montagem
de fitas de video.

6.5.4 Solucdo de Consulta n° 757/1997, publicada em
07/11/1997 pela Superintendéncia Regional da Receita Federal
na 6“ Regido Fiscal, se relaciona perfeitamente ao caso vertente
tendo em vista que sua ementa registra que a pessoa juridica
que explora a atividade de prestacdo de servicos de filmagem
para videos, producées, gravacoes, fotografias e compra e
venda de equipamentos ndo estd impedida de aderir ao Simples
(transcreve a referida Solucdo de Consulta a fl. 29).

6.6.Na mesma linha dispoe a Decisdo em processo de consulta n’°
04/2001, publicada em 14/05/2001 pela Superintendéncia
Regional da Receita Federal na 6° Regido Fiscal, que assevera
que produtora de videos pode optar pelo Simples, desde que
atenda as demais exigéncias da legislacdo de regéncia
(transcreve a supracitada Decisdo a fl. 29).

6.7.Embora a Solucdo de Consulta somente vincule a consulente,
ndo tendo efeito erga omnes, o entendimento da RFB em relagdo
a opg¢do pelo Simples ndo pode ser alterado de acordo com o que
lhe é conveniente. Assim, uma vez divulgado pela RFB que a
atividade exercida pela contribuinte encontra-se no rol daquelas
que possuem o direito a op¢do e permanéncia na sistematica em
questdo, ndo ha que se falar em desenquadramento.

6.8.4 atividade exercida pela empresa ndo estd prevista nas
vedacoes elencadas na Lei n° 9.317/1996, assim, ndo ha base
legal que fundamente a sua exclusdo do Simples.

6.9.0 ato de exclusdo em comento afrontou diretamente o
principio da legalidade tributdria previsto no art. 150, inciso I,
da Constitui¢do Federal de 1988, tendo em vista que a Unido
somente pode majorar tributos com amparo na Lei, nunca por
meio de ato de exclusdo (transcreve o dispositivo constitucional
a fl. 29 e doutrina de Roque Antonio Carraza e Hugo de Brito
Machado as fls. 32 e 33).

6.10.Portanto, a exclusdo do Simples por ADE, fato que gera
indiscutivel aumento de carga tributdria, afronta o supracitado
principio da legalidade.
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6.11.0 lancamento suplementar perpetrado carece de respaldo
no ordenamento juridico brasileiro, sendo descabidas as
exigéncias dele decorrentes, por descumprirem o disposto no art,
150, inciso I, da CF/1988.

6.12.De acordo com a ultima alteragdo conduzida pelo art. 73
da Medida Proviséria n° 2.158-34/01, o art. 15 da Lei n°
9.317/1996 dispoe que a exclusdo do Simples, nas condi¢des de
que tratam os arts. 13 e 14, surtira efeito a partir do més
subseqiiente ao que incorrida a situagdo excludente, nas
hipoteses de que tratam os incisos Il a XIX do art. 9°, da Lei n°
9.317/1996 (transcreve o dispositivo legal a fl. 34).

6.13.Cabe destacar que tal alteragdo ndo produzird efeito até o
primeiro dia do exercicio seguinte, ou seja, 1 de janeiro de
2002.

6.14.0 aumento da carga tributdria deve obedecer ao principio
constitucional da anterioridade, de forma que somente produzira
efeitos no ano seguinte dquele em que a tributag¢do foi majorada.
Assim, a ocorréncia de situacdo excludente antes de 01/01/2002
ndo ensejard a cobranga de impostos até a referida data.

6.15.No caso da cobranga de impostos a partir de 01/01/2002,
como pode a RFB cobrad-los se at¢ o momento aceitou o
pagamento na sistematica simplificada ?

6.16.E evidente que esse direito ndo cabe ao Fisco, pois o
pagamento pelo Simples durante o periodo questionado implica
em aceitacdo tdcita da Unido, ndo subsistindo o direito do ente
publico em exigir o recolhimento dos impostos de maneira mais
onerosa, com o acréscimo de multa e juros.

6.17.Ndo ha que se permitir tal absurdo, pois o contribuinte ndo
pode ser penalizado em razdo da morosidade do ente
administrativo, tampouco ser compelido a recolher valores que a
RFEB entende como devidos, adicionados a juros e multa do
periodo.

7.A4o final postula que seja declarada suspensa a exigibilidade
do crédito, nos termos do art. 16 da Lei n° 9.317/1996, até o
Jjulgamento final da presente lide.

A DRI decidiu nos termos da seguinte ementa:

Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicoes das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte - Simples

Ano-calendario: 2002
PRODUTOR DE FILMES. VEDACAO.

Esta impedida de usufruir a sistematica do Simples a pessoa
juridica que produzir filmes e fitas de video, por essa atividade
estar equiparada a producdo de espetdiculos. Ndo havendo
provas-suficientes nos>autos que possibilitem a desconstitui¢do
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do indicado em sua Declaracdo de Firma Individual, correta a
emissdo do ato de exclusdo.

EFEITOS DA EXCLUSAO. EXCLUSAO RETROATIVA.

1 pessoa juridica que optou pelo SIMPLES até 27/07/2001, e foi
excluida por atividade economica vedada a partir de 2002, tem o
efeito da exclusdo retroagido para 01/01/2002, na hipotese de
situacdo excludente ocorrida até 31/12/2001.

Cientificada da decisdo, em 21/01/2010 (fl.64), a Recorrente interpds
Recurso Voluntario ao CARF, em 12/02/2010 (f1s.65 e ss.), alegando as mesmas razoes
apresentadas em sua manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Viviane Vidal Wagner, Relatora
O recurso ¢ tempestivo e assente em lei, sendo conhecido.
Da exclusao do SIMPLES

A exclusdo do SIMPLES se deu com fundamento no inciso XIII do art. 9°, da

Lein® 9.317/96, que dispde:

Art. 9° Nao podera optar pelo SIMPLES, a pessoa juridica:
()

XIII — que preste servigos profissionais de corretor,
representante comercial, despachante, ator, empresario,
diretor _ou produtor de espetaculos, cantor, musico,
dangarino, médico, dentista, enfermeiro, veterindrio,
engenheiro, arquiteto, fisico, quimico, economista,
contador, auditor, consultor, estatistico, administrador,
programador, analista de sistema, advogado, psicologo,
professor,  jornalista,  publicitario,  fisicultor,  ou
assemelhados, e de qualquer outra profissdao cujo exercicio
depende de  habilitagdo  profissional  legalmente
exigida, ”’(destacou-se)

Vale lembrar que a legislagdo do SIMPLES, por regular um beneficio fiscal,

deve ser interpretada restritivamente, a luz do art. 111 do CTN.

A recorrente alega que a atividade desenvolvida pela empresa € a producao e

comércio (montagem e venda) de fitas de video, o qual se distingue dos servicos de produgao
de filmes e fitas, consideradas vedadas ao SIMPLES. Segundo ela, teria havido um erro no
enquadramento do CNAE.

Sobre o motivo da exclusdo, assim se manifestou a DRIJ:

24.Alega a defendente que a producdo e comércio (montagem e
venda) de fitas de video, atividade desenvolvida pela empresa,
ndo guarda nenhuma relacdo com os servigos prestados por
produtor de filmes e fitas de video, tampouco produgdo de filmes
e fitas de video, esclarecendo que tal atividade consiste em
montagem de fitas de video (a peca e ndo o filme) e sua venda.

25.Ressalte-se que ndo restou evindenciado nos autos que a
empresa presta exclusivamente servi¢os de montagem de fitas de
video (a pe¢a e ndo o filme, atividade que permitiria a sua
permanéncia no Simples), o que poderia ser provado por meio
de um conjunto de Notas Fiscais que abarcasse um periodo
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completo de faturamento (na seqiiéncia correta), Contratos de
prestagdo de servigos eventualmente firmados, etc.

26.Assinale-se que na Declaragdo de Firma Individual,
particularmente no que tange ao objeto social, domina a vontade
do contribuinte, chancelada, a proposito, por ato de terceiro
desinteressado, isto é, pelas reparticoes publicas do Registro do
Comercio ou do Registro Civil das Pessoas Juridicas. Significa
isto que a D.F.I é meio de prova vigoroso para efeito de mais
precisa aproximagdo sobre a real atividade desempenhada pela
interessada. Ndo se precisaria dizer, mas uma coisa é o que vai
escrito, documentado, e outra, bem diferente, é aquilo que
realmente sucede na realidade objetiva. Pelo menos, isto é uma
possibilidade (de descompasso entre o documentado e o real
objetivo).

De fato, apds declarar uma atividade economica vedada (CNAE 9211-8/02:
Atividades de produgado de filmes e fitas de video, exceto estudios cinematograficos), cabe a
recorrente o 6nus de comprovar que ndo exerce tal atividade, a teor do art. 333 do CPC,
aplicavel subsidiariamente ao processo administrativo tributario.

Decisdes de consulta apenas vinculam o proprio consulente, ndo podendo ser
estendidas para outros contribuintes. A andlise de cada caso concreto ¢ que vai determinar se
cabe ou ndo a opg¢ao pelo SIMPLES.

Diferentemente da solucdo de consulta apresentada na fase recursal, cuja
conclusdo derivou da prova dos respectivos autos, compulsando-se os autos deste processo, nao
se verifica a comprovagao da efetiva prestagao exclusiva de servigos de montagem e confecg¢do
do objeto fita de video, como alega a recorrente.

Para tanto, bastaria juntar o conjunto completo e sequencial das notas fiscais
emitidas no periodo em que pretendia se manter no SIMPLES, o que ndo ocorreu em nenhum
momento. Inexiste nos autos qualquer inicio de prova que permitisse aos julgadores vislumbrar
a possibilidade de enquadrar a recorrente no SIMPLES.

Diante da auséncia de elementos comprobatorios, descabe reformar o ato
declaratorio de exclusdo.

Dos efeitos da exclusao

A recorrente também questiona sua exclusdo com efeitos retroativos a
01/01/2002. Sem razao, contudo.

Vigorava, a época da exclusdo, o art.15, inciso II, da Lei n® 9.317/96, com a
redacao dada pelo art. 73 da MP n° 2158-34, de 27/07/2001, determinando que a exclusao se
dava com efeitos retroativos a data da situagdo excludente, abaixo:

Art. 73 - O inciso Il do art. 15 da Lei n° 9.317, de 1996,
passa a vigorar com a seguinte reda¢do:

()
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Il — a partir do més subseqiiente ao que incorrida a
situagdo excludente, nas hipoteses de que tratam os incisos
Il a XIX do art. 9°; (destacou-se)

Assim, como bem observou a decisdo recorrida, considerando que a opgao
pela sistematica do SIMPLES ¢ valida para o ano todo, a exclusdao com efeitos retroativos,
inserida no ordenamento juridico, para o presente caso, em julho de 2001, somente podera
surtir efeitos a partir de 1° de janeiro de 2002, quando a situacdo excludente tiver ocorrido em
data anterior, como no caso concreto.

Nesse sentido, esta pacificada a jurisprudéncia do CARF, nos termos da
Samula CARF n° 56:

No caso de contribuintes que fizeram a opg¢do pelo SIMPLES
Federal até 27 de julho de 2001, constatada uma das hipoteses
de que tratam os incisos Il a X1V, XVII e XVIII do art. 9° da Lei
n?9.317, de 1996, os efeitos da exclusdo dar-se-do a partir de 1°
de janeiro de 2002, quando a situa¢do excludente tiver ocorrido
ateé 31 de dezembro de 2001 e a exclusdo for efetuada a partir de
2002.

Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Voluntério.
(assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner



